PARECER Nº 121, DE 2020
DA REUNIÃO CONJUNTA DAS COMISSÕES DE ASSUNTOS METROPOLITANOS E MUNICIPAIS E DE FISCALIZAÇÃO E CONTROLE, SOBRE O PROJETO DE DECRETO LEGISLATIVO Nº 4, DE 2020
O Projeto de Decreto Legislativo em epígrafe foi apresentado pela Comissão de Constituição, Justiça e Redação e reconhece, para efeitos do artigo 65 da Lei Complementar Federal nº 101, de 4 de maio de 2000, o estado de calamidade pública no Município de São Paulo.
Conforme preceitua o § 3º do artigo 259-A do Regimento Interno, a matéria foi encaminhada às Comissões de Assuntos Metropolitanos e Municipais e de Fiscalização e Controle, que devem se manifestar conjuntamente por força da convocação extraordinária realizada pelo Presidente da Assembleia Legislativa nos termos do artigo 18, inciso III, alínea “d”, do Regimento Interno.
Na condição de relator designado, concordamos com a análise da Comissão de Constituição, Justiça e Redação, uma vez que as justificativas apresentadas pelo senhor Prefeito configuram uma grave situação de calamidade pública em razão da pandemia do coronavírus.
Por meio do Ofício nº 22/2020-PREF.G, de 20 de março de 2020, a Prefeitura do Município de São Paulo solicita desta Assembleia Legislativa o reconhecimento do estado de calamidade pública para os fins do artigo 65 da Lei Complementar Federal n° 101, de 4 de maio de 2000 - Lei de Responsabilidade Fiscal (“LRF”).
Ao analisar os autos, nos termos do § 2° do artigo 259-A do Regimento Interno, a Comissão de Constituição, Justiça e Redação emitiu parecer propondo projeto de decreto legislativo reconhecendo o estado de calamidade pública no Município
Diante desse cenário, os riscos e desafios representados pela pandemia à vida da população, ao sistema de saúde do município e à atividade econômica constituem razão suficiente para o reconhecimento do estado de calamidade pública decretado pelo Prefeito do Município de São Paulo.
Em face do exposto, somos favoráveis à aprovação do Projeto de Decreto Legislativo nº 4, de 2020.
a) Gilmaci Santos – Relator
Aprovado como parecer o voto do relator, favorável ao Projeto de decreto legislativo. 

Sala das Comissões, em 27/3/2020.

a) Rafa Zimbaldi – Presidente
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